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RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : EDELBA KATIANE SOARES BARTHOLOMEU (PRESO)
ADVOGADA : PAMELA TAVARES ALVES - SP396833
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
 

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM 
HABEAS CORPUS. PRISÃO PREVENTIVA. TRÁFICO DE 
DROGAS E ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. QUANTIDADE E VARIEDADE DE 
ENTORPECENTES. GRAVIDADE CONCRETA. 
PERICULOSIDADE. RISCO DE 
REITERAÇÃO. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO 
VERIFICADO. AGRAVO DESPROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão que denegou 
habeas corpus impetrado em favor de paciente presa 
preventivamente pela suposta prática dos crimes de tráfico de 
drogas e associação para o tráfico (arts. 33 e 35 da Lei nº 
11.343/06), pela posse de expressiva quantidade de 
entorpecentes de diferentes tipos, alegando ausência de 
fundamentação idônea para a manutenção da custódia cautelar.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há duas questões em discussão: 
(i) verificar se a decisão que decretou a prisão preventiva está 
devidamente fundamentada em elementos concretos que 
justifiquem a necessidade de manutenção da medida cautelar; 
(ii) determinar se as condições pessoais da paciente, como ser 
mãe de cinco filhos e possuir residência e trabalho fixos, afastam 
a necessidade da prisão preventiva.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. A decisão que decretou a prisão preventiva está 
fundamentada em elementos concretos, como a quantidade e a 
diversidade das drogas apreendidas, evidenciando a gravidade 
da conduta e a periculosidade da paciente.
4. A reincidência pelo crime de tráfico de drogas reforça o risco 
de reiteração delitiva, justificando a manutenção da prisão para 
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garantia da ordem pública.
5. A jurisprudência consolidada deste Tribunal e do Supremo 
Tribunal Federal reconhece que a quantidade e a natureza das 
drogas apreendidas são fundamentos idôneos para a decretação 
da prisão preventiva.
6. Condições pessoais favoráveis, como trabalho lícito, 
residência fixa e ser mãe de filhos menores, não são suficientes 
para afastar a prisão preventiva quando a gravidade concreta 
dos fatos e o risco à ordem pública estão evidenciados.
7. Medidas cautelares diversas da prisão são inadequadas no 
caso, considerando a gravidade e a natureza dos crimes 
imputados, além do risco de reiteração delitiva.
8. A jurisprudência não admite habeas corpus como substituto de 
recurso próprio, salvo em casos de flagrante ilegalidade, não 
configurada na hipótese dos autos.
IV. DISPOSITIVO
9. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e 
Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
                    Brasília, 12 de fevereiro de 2025.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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RELATÓRIO

Tendo em vista as orientações e valores destacados no Pacto Nacional 
do Judiciário pela Linguagem Simples, o qual está pautado em instrumentos 
internacionais de direitos humanos e de acesso à Justiça, adoto o último relatório 
contido nos autos (e-STJ, fls. 41-42).

O agravante requer a reconsideração da decisão ou o provimento de 
seu recurso pelo colegiado.

É o relatório.
 

VOTO

O agravo regimental é tempestivo e indicou os fundamentos da decisão 
recorrida, razão pela qual deve ser conhecido.

No entanto, não verifico elementos suficientes para reconsiderar a 
decisão proferida, cuja conclusão mantenho pelos seus próprios fundamentos (e-
STJ, fls. 41-44):

Trata-se de habeas corpus impetrado em favor de EDELBA 
KATIANE SOARES BARTHOLOMEU contra acórdão assim ementado 
(e-STJ fl. 17):

HABEAS CORPUS - TRÁFICO DE ENTORPECENTES E 
ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO - Pedido de revogação da 
prisão preventiva - Pressupostos e fundamentos para a 
segregação cautelar presentes - Paciente reincidente específica 
- Vedação da liberdade provisória, com ou sem medidas 
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cautelares, nos termos do disposto no artigo 310, § 2º, do 
Código de Processo Penal, incluído pela Lei nº 13.964/2019 
(Pacote Anticrime) - Decisão que também justifica 
suficientemente a custódia provisória - Constrangimento ilegal 
não verificado - Ordem denegada.

Imputa-se à paciente a prática do crime previsto no art. 33, caput, e do 
crime art. 35, caput, da Lei nº 11.343/06, por ter mantido em depósito 
91,63 gramas de maconha, na forma de 56 porções; 8,44 gramas de 
cocaína, na forma de 64 pedras de crack; 28,02 gramas de cocaína
 alocadas em 22 pinos; 352,39 gramas de maconha no estado bruto e, 
finalmente, 5,98 gramas do mesmo  (e-STJ fl. 35).

A defesa alega, em síntese, a ocorrência de constrangimento ilegal, 
uma vez que a segregação processual da paciente encontra-se 
despida de fundamentação idônea, pois não estão presentes os 
requisitos para a manutenção da prisão preventiva. Ressalta-se que 
não foi sequer encontrada 500 gramas de droga em posse da 
paciente, bem como sua condenação pretérita por tráfico na forma 
privilegiada aduz que esta não faz da traficância seu meio de vida bem 
como não participa de qualquer organização criminosa. Acrescenta 
que a paciente, apesar de reincidente pelo crime de tráfico privilegiado, 
é mãe solteira de 05 (cinco) filhos - um deles com 14 (catorze) anos de 
idade -, que dela dependem economicamente, afirmando, também, 
que é possuidora de endereço fixo e trabalho lícito no bar de 
propriedade de seu genitor.

Ao final, requer a concessão da ordem para que seja revogada a 
prisão cautelar da paciente, ainda que mediante a aplicação de 
medidas cautelares alternativas não prisionais, de monitoramento 
eletrônico.

É o relatório.

Decido.

A Terceira Seção desta Corte, seguindo entendimento firmado pela 
Primeira Turma do Supremo Tribunal Federal, sedimentou orientação 
no sentido de não admitir habeas corpus em substituição a recurso 
próprio ou a revisão criminal, situação que impede o conhecimento da 
impetração, ressalvados casos excepcionais em que se verifica 
flagrante ilegalidade apta a gerar constrangimento ilegal.

Veja-se: 

"O habeas corpus não pode ser utilizado como substitutivo de 
recurso próprio, a fim de que não se desvirtue a finalidade dessa 
garantia constitucional, com a exceção de quando a ilegalidade 
apontada é flagrante, hipótese em que se concede a ordem de 
ofício" 

(AgRg no HC n. 895.777/PR, Relator Ministro Reynaldo Soares 
da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 2/4/2024, DJe de 
8/4/2024).

"De acordo com a jurisprudência do STJ, não é cabível o uso de 
habeas corpus como sucedâneo de revisão criminal, 
notadamente quando não há indicação de incidência de alguma 
das hipóteses previstas no art. 621 do CPP. Precedentes"

(AgRg no HC n. 864.465/SC, Relator Ministro Rogerio Schietti 
Cruz, Sexta Turma, julgado em 18/3/2024, DJe de 20/3/2024).

"A Terceira Seção deste Superior Tribunal de Justiça restringe a 
admissibilidade do habeas corpus quando o ato ilegal for 
passível de impugnação pela via própria, sem olvidar a 
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possibilidade de concessão da ordem de ofício (HC nº 
535.063/SP)".

(AgRg no HC n. 741.874/SP, sob a minha relatoria, Quinta 
Turma, julgado em 5/3/2024, DJe de 8/3/2024)."

A jurisprudência do Supremo Tribunal Federal é no mesmo sentido: 

"Do ponto de vista processual, o caso é de habeas corpus
 substitutivo de agravo regimental (cabível na origem). Nessas 
condições, tendo em vista a jurisprudência da Primeira Turma 
desta Corte, entendo que o processo deve ser extinto sem 
resolução de mérito, por inadequação da via eleita (HC 115.659, 
Rel. Min. Luiz Fux) (...) A orientação jurisprudencial deste 
Tribunal é no sentido de que o “habeas corpus não se revela 
instrumento idôneo para impugnar decreto condenatório 
transitado em julgado” (HC 118.292-AgR, Rel. Min. Luiz Fux). 4. 
O caso atrai o entendimento desta Corte no sentido de que não 
cabe habeas corpus para reexaminar os pressupostos de 
admissibilidade de recurso interposto perante outros Tribunais 
(HC 146.113-AgR, Rel. Min. Luiz Fux; e HC 110.420, Rel. Min. 
Luiz Fux). (...)

(HC 225896 AgR, Relator Ministro Luís Roberto Barroso, 
 Primeira Turma, julgado em 15/5/2023, DJe de 17/5/2023)."  

O entendimento é de elevada importância, devendo ser utilizado para 
preservar a real utilidade e eficácia da ação constitucional, qual seja, a 
proteção da liberdade da pessoa, quando ameaçada por ato ilegal ou 
abuso de poder, garantindo a necessária celeridade no seu 
julgamento.

A concessão de ofício da ordem, nos termos dos arts. 647-A e 654, § 
2º, do Código de Processo Penal, depende da existência de flagrante 
ilegalidade.

Analisando-se o conteúdo da documentação trazida a esta instância, 
não se verifica de plano qualquer violação ao ordenamento jurídico ou 
flagrante constrangimento ilegal, que implique ameaça de violência ou 
coação na liberdade de locomoção do paciente, nos termos da Lei nº 
14.836, de 8/4/2024, publicada no Diário Oficial da União de 9/4/2024.

De fato, é pacífica  a "jurisprudência desta Corte acerca da 
manutenção da prisão preventiva em razão da quantidade de droga, 
contumácia delitiva e fuga do distrito da culpa, circunstâncias que 
justificam a manutenção da prisão cautelar para a garantia da ordem 
pública" (AgRg no RHC n. 173.374/BA, Sexta Turma, Rel. Min. Antonio 
Saldanha Palheiro, DJe de 30/3/2023).

No caso, a paciente trazia consigo grande quantidade de drogas 
variadas, demonstrando, portanto, a periculosidade concreta de seu 
modus operandi e a evidente possibilidade de reiteração delitiva, 
indicando a necessidade e a adequação da prisão preventiva imposta 
para a tutela da ordem pública. 

Com efeito, “Conforme pacífica jurisprudência desta Corte, "a 
preservação da ordem pública justifica a imposição da prisão 
preventiva quando o agente ostentar maus antecedentes, reincidência, 
atos infracionais pretéritos, inquéritos ou mesmo ações penais em 
curso, porquanto tais circunstâncias denotam sua contumácia delitiva 
e, por via de consequência, sua periculosidade." (RHC 107.238/GO, 
Rel. Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO, SEXTA TURMA, DJe 
12/03/2019).

Ressalte-se que outras medidas cautelares não são suficientes para 
cumprir com esse requisito, pois pressupõem parcela de liberdade ao 
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indivíduo e com essa parcela de liberdade o indivíduo terá totais 
condições de reiterar na prática de conduta grave como o comércio  de 
grande quantidade de drogas.

A jurisprudência deste STJ entende ainda que "A presença de 
condições pessoais favoráveis, como primariedade, emprego lícito e 
residência fixa, não impede a decretação da prisão preventiva quando 
devidamente fundamentada" (AgRg no RHC n. 175.391/RS, Quinta 
Turma, Rel. Min. Joel Ilan Paciornik, DJe 18/12/2023).

Pelo exposto, não conheço do habeas corpus substitutivo e, na análise 
de ofício, não visualizo elementos capazes de caracterizar flagrante 
ilegalidade. 

Reforço que a decisão monocrática agravada está de acordo com a 
jurisprudência da 5ª Turma desta Corte. Veja-se:

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. PRISÃO 
PREVENTIVA. TRÁFICO DE DROGAS. RECURSO DESPROVIDO.

I. Caso em exame 1. Agravo regimental interposto contra decisão que 
denegou habeas corpus impetrado em favor do Agravante, cuja prisão 
preventiva foi decretada pela suposta prática do delito de tráfico de 
drogas.

2. A defesa alega constrangimento ilegal devido à ausência de 
fundamentação para a prisão preventiva, destacando bons 
antecedentes e a ínfima quantidade de droga apreendida.

II. Questão em discussão 3. A questão em discussão consiste em 
saber se a prisão preventiva do Agravante está devidamente 
fundamentada em dados concretos que justifiquem a necessidade de 
encarceramento provisório para garantia da ordem pública.

III. Razões de decidir 4. A prisão preventiva foi mantida com base em 
dados concretos que evidenciam a gravidade concreta da conduta, 
como a quantidade e variedade dos entorpecentes apreendidos, 
justificando a segregação cautelar para a garantia da ordem pública.

5. A jurisprudência desta Corte entende que a quantidade, variedade 
ou natureza das drogas apreendidas são fundamentos idôneos para a 
decretação da prisão preventiva em casos de tráfico ilícito de 
entorpecentes.

6. Condições pessoais favoráveis, como ocupação lícita e residência 
fixa, não garantem a revogação da prisão preventiva se há elementos 
que recomendam a manutenção da custódia cautelar.

7. A alegação de desproporcionalidade da prisão preventiva em 
relação à provável futura pena não é acolhida, pois apenas a 
conclusão do processo poderá revelar o regime prisional adequado.

IV. Dispositivo e tese 8. Agravo regimental desprovido.

Tese de julgamento: "1. A prisão preventiva pode ser mantida quando 
fundamentada em dados concretos que evidenciam a gravidade 
concreta da conduta e a periculosidade do agente. 2. A quantidade e 
variedade das drogas apreendidas são fundamentos idôneos para a 
decretação da prisão preventiva em casos de tráfico ilícito de 
entorpecentes. 3. Condições pessoais favoráveis não garantem a 
revogação da prisão preventiva se há elementos que recomendam a 
manutenção da custódia cautelar. 4. A desproporcionalidade da prisão 
preventiva em relação à provável futura pena não é discutida em 
habeas corpus, pois depende da conclusão do processo."
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Dispositivos relevantes citados: Não há dispositivos legais específicos 
citados. Jurisprudência relevante citada: STF, HC 93.498/MS, Rel. Min. 
Celso de Mello, Segunda Turma, DJe 18/10/2012;

STJ, AgRg no HC 751.585/SP, Rel. Min. João Otávio de Noronha, 
Quinta Turma, DJe 30/9/2022; STJ, RHC 131.324/MG, Rel. Min. Felix 
Fischer, Quinta Turma, DJe 06/10/2020; STJ, AgRg no HC 
760.036/SP, Rel. Min. Ribeiro Dantas, Quinta Turma, DJe 22/2/2023; 
STJ, AgRg no HC 779.709/MG, Rel. Min. Ribeiro Dantas, Quinta 
Turma, DJe 22/12/2022.

(AgRg no HC n. 945.138/SP, relator Ministro Messod Azulay Neto, 
Quinta Turma, julgado em 4/12/2024, DJe de 11/12/2024.)

 

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE 
RECURSO. PRISÃO PREVENTIVA. TRÁFICO DE DROGAS E 
ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO DE DROGAS. INOVAÇÃO DE 
FUNDAMENTOS NA DECISÃO AGRAVADA. NÃO OCORRÊNCIA. 
EXPRESSIVA QUANTIDADE DE DROGAS. GRAVIDADE DA AÇÃO. 
RISCO DE REITERAÇÃO DELITIVA. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. 
PAI DE CRIANÇA COM 08 ANOS DE IDADE. 
IMPRESCINDIBILIDADE NÃO COMPROVADA. IMPOSSIBILIDADE 
DE APLICAÇÃO DE MEDIDAS CAUTELARES. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO EVIDENCIADO. AGRAVO 
DESPROVIDO.

1. O habeas corpus não pode ser utilizado como substitutivo de 
recurso próprio, a fim de que não se desvirtue a finalidade dessa 
garantia constitucional, com a exceção de quando a ilegalidade 
apontada é flagrante, hipótese em que se concede a ordem de ofício.

2. Para a decretação da prisão preventiva, é indispensável a 
demonstração da existência da prova da materialidade do crime e a 
presença de indícios suficientes da autoria. Exige-se, mesmo que a 
decisão esteja pautada em lastro probatório, que se ajuste às 
hipóteses excepcionais da norma em abstrato (art. 312 do CPP), 
demonstrada, ainda, a imprescindibilidade da medida. Julgados do 
STF e STJ.

3. Ao contrário do afirmado pela defesa, a individualização da conduta, 
não foi indevidamente acrescida na decisão agravada, mas foi 
detalhadamente descrita no decreto prisional do paciente e dos demais 
corréus, sendo o agravante o responsável pelo transporte da droga.

4. No caso, a prisão preventiva está devidamente justificada, visando 
resguardar a ordem pública, evidenciada pela gravidade da ação, onde 
o paciente está sendo acusado de integrar associação criminosa, onde 
foi flagrado transportando 287,3 kg de maconha.

Precedentes.

5. Noutro ponto, foi destacado o risco de reiteração delitiva, em razão 
do réu responder por crime de tráfico de drogas e lesão corporal 
dolosa. Precedentes.

6. Por fim, sobre o pedido de revogação da prisão, por ser pai de uma 
criança de 08 anos, que depende do seu sustento o Tribunal adotou o 
seguinte entendimento "Pertinente à condição de o paciente ter filha 
menor de 12 anos, por si só, não impõe a revogação da prisão ou 
mesmo a concessão de prisão domiciliar, uma vez que não há nos 
autos indicativos de que o paciente seja imprescindível aos cuidados 
de sua prole".

7. As circunstâncias que envolvem o fato demonstram que outras 
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medidas previstas no art. 319 do Código de Processo Penal são 
insuficientes para a consecução do efeito almejado, ou seja, tendo sido 
exposta de forma fundamentada e concreta a necessidade da prisão, 
revela-se incabível sua substituição por outras medidas cautelares 
mais brandas. Precedentes.

8. Agravo regimental a que se nega provimento.

(AgRg no HC n. 952.981/SC, relator Ministro Reynaldo Soares da 
Fonseca, Quinta Turma, julgado em 4/12/2024, DJe de 9/12/2024.) 

Por fim, para superar as conclusões alcançadas na origem e chegar às 
pretensões apresentadas pela parte, é imprescindível a reanálise do acervo fático-
probatório dos autos, o que impede a atuação excepcional desta Corte.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2024/0408669-3 HC 956.496 / SP
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  15025968020248260408  22863226820248260000

EM MESA JULGADO: 11/02/2025

Relatora

Exma. Sra. Ministra  DANIELA TEIXEIRA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JULIANO BAIOCCHI VILLA-VERDE DE CARVALHO

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : PAMELA TAVARES ALVES 
ADVOGADO : PAMELA TAVARES ALVES  - SP396833
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE : EDELBA KATIANE SOARES BARTHOLOMEU (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico 
Ilícito e Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : EDELBA KATIANE SOARES BARTHOLOMEU (PRESO)
ADVOGADO : PAMELA TAVARES ALVES  - SP396833
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan 

Paciornik e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.Presidiu o 
julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
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